
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 239.341 - PR (2012/0207897-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTONIO JONAS ALEIXO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. LEI 1.060/1950. CRITÉRIOS OBJETIVOS. RENDIMENTOS 
INFERIORES A DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS. CRITÉRIO SUBJETIVO NÃO 
PREVISTO EM LEI. 
1. Há violação dos artigos 2º e 4º da Lei 1.060/1950, quando os critérios utilizados pelo 
magistrado para deferir o benefício da assistência judiciária revestem-se de caráter 
subjetivo, ou seja, criados pelo próprio julgador, tal como ocorreu no caso dos autos 
(remuneração líquida inferior a dez salários mínimos), e pelos quais não se consegue 
inferir se o pagamento pelo jurisdicionado das despesas com o processo e dos 
honorários irá ou não prejudicar o seu sustento e o de sua família. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 239.341 - PR (2012/0207897-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTONIO JONAS ALEIXO E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Antonio Jonas Aleixo e outros, contra decisão, assim ementada (e-STJ Fl. 

1.077):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI 1.060/1950. 
CRITÉRIOS OBJETIVOS. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões recursais, os  agravantes alegam, em síntese, que "conforme o 

entendimento deste Egrégio Superior Tribunal de Justiça, para que o benefício da 

assistência judiciária gratuita seja concedido, basta que os requerentes firmem declaração 

ou afirmação nos autos de que não têm condições para arcar com as custas processuais, 

sem prejuízo próprio ou de sua família" (e-STJ Fls. 1.089-1.090, grifos no original):

Ao final, pleiteiam a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. LEI 1.060/1950. CRITÉRIOS OBJETIVOS. RENDIMENTOS 
INFERIORES A DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS. CRITÉRIO SUBJETIVO NÃO 
PREVISTO EM LEI. 
1. Há violação dos artigos 2º e 4º da Lei 1.060/1950, quando os critérios utilizados pelo 
magistrado para deferir o benefício da assistência judiciária revestem-se de caráter 
subjetivo, ou seja, criados pelo próprio julgador, tal como ocorreu no caso dos autos 
(remuneração líquida inferior a dez salários mínimos), e pelos quais não se consegue 
inferir se o pagamento pelo jurisdicionado das despesas com o processo e dos 
honorários irá ou não prejudicar o seu sustento e o de sua família. 
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (e-STJ Fls. 

1.077-1.079):

Trata-se de agravo interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 
decisão que inadmitiu recurso especial ante a incidência da Súmula 7/STJ.
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (e-STJ Fl. 928):

AGRAVO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DEFERIMENTO. 
RENDIMENTOS INFERIORES A DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS. 
1. A Segunda Seção desta Corte vem consolidando entendimento no sentido de fixar 
patamar objetivo para a concessão do benefício da AJG, qual seja dez salários 
mínimos. 
2. A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão 
do julgado, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de e-STJ Fl. 954. 
No apelo especial, a parte recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC, ao 
argumento de que a Corte local não se manifestou sobre pontos importantes para o 
deslinde da controvérsia.
Quanto ao juízo de reforma, aduz ofensa aos artigos 2º e 4º da Lei 1.060/1950 e art. 
1º da Lei 11.482/2007, ao argumento de que a parte-autora não faz jus ao benefício 
da assistência judiciária gratuita, uma vez que aufere rendimentos superiores ao limite 
de isenção do imposto de renda.
Contrarrazões às e-STJ Fls. 990-999.
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Neste agravo afirma que a questão sub examine não envolve discussão de matéria de 
fato, o que afasta a incidência da Súmula 7/STJ.
Oferecida contraminuta às e-STJ Fls. 1.054-1.062.
É o relatório. Decido.
Assiste razão ao agravante.
Compulsando os autos verifica-se que o Tribunal de origem concedeu o benefício da 
assistência judiciária gratuita aos ora agravados, em face destes auferirem 
rendimentos inferiores a 10 (dez) salários mínimos. Confira-se, a propósito, o 
seguinte excerto do acórdão recorrido (e-STJ Fls. 926-927):

Reza o artigo 4º da Lei 1.060/50, 'a parte gozará dos benefícios da assistência 
judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está 
em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 
prejuízo próprio ou de sua família'. 
A Segunda Seção desta Corte vem consolidando entendimento no sentido de fixar 
patamar objetivo para a concessão do benefício da AJG, qual seja dez salários 
mínimos. 
Nesse sentido: 
'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. AJG. RETROATIVIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SOLIDARIEDADE. 
1. Defere-se a assistência judiciária gratuita, quando há declaração de 
hipossuficiência financeira firmada pela parte requerente ou procuração outorgada 
ao advogado com poderes especiais para requerer o benefício, bem como, quando a 
parte requerente possui rendimentos líquidos não superiores a dez salários mínimos, 
conforme entendimento da Turma em feitos símeis. (...)' (TRF4, EINF 
2007.71.20.000017-1, Segunda Seção, Relator Carlos Eduardo Thompson Flores 
Lenz, D.E. 28/08/2009). 
Na espécie os documentos constante do evento 1 dos autos originários (CHEQ7, 
CHEQ16, CHEQ23, CHEQ30, CHEQ38, CHEQ44 E CHEQ51) demonstra que os 
agravantes recebem renda inferior a dez salários mínimos mensais, motivo pelo qual 
entendo pelo deferimento do benefício.

Depreende-se, portanto, que o elemento utilizado pela instância de origem para 
deferir o pedido de justiça gratuita foi a remuneração percebida pelos agravados, o 
qual revestiu-se de caráter subjetivo.
Ocorre, porém, que tal análise pelo Juízo não pode ser efetuada de modo subjetivo, 
ou seja, segundo seus próprios critérios, devendo ser considerado o binômio 
possibilidade-necessidade, com vistas a verificar se as condições 
econômicas-financeiras do requerente permitem ou não arcar com tais dispêndios 
judiciais, bem como evitar que aquele que possui recursos venha a ser beneficiado, 
desnaturando o instituto.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. DECLARAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS DO REQUERENTE. PRESUNÇÃO IURIS 
TANTUM. CONTRARIEDADE. PARTE ADVERSA E JUIZ, DE OFÍCIO, 
DECORRENTE DE FUNDADAS RAZÕES. CRITÉRIOS OBJETIVOS.
1. Trata-se de recurso especial cuja controvérsia orbita em torno da concessão do 
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benefício da gratuidade de justiça.
2. O STJ, em sede de recurso especial, conforme delimitação de competência 
estabelecida pelo artigo 105, III, da Constituição Federal de 1988, destina-se a 
uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional federal, razão pela qual é 
defeso, em seu bojo, o exame de matéria constitucional, cuja competência é do STF.
3. Há violação dos artigos 2º e 4º da Lei n. 1.060/50, quando os critérios utilizados 
pelo magistrado para indeferir o benefício revestem-se de caráter subjetivo, ou seja, 
criados pelo próprio julgador, e pelos quais não se consegue inferir se o pagamento 
pelo jurisdicionado das despesas com o processo e dos honorários irá ou não 
prejudicar o seu sustento e o de sua família.
4. A constatação da condição de necessitado e a declaração da falta de condições 
para pagar as despesas processuais e os honorários advocatícios erigem presunção 
relativa em favor do requerente, uma vez que esta pode ser contrariada tanto pela 
parte adversa quanto pelo juiz, de ofício, desde que este tenha razões fundadas.
5. Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme disposto no artigo 5º da 
Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais 
condições econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove 
nos autos que não pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de 
sucumbência. Isso porque, a fundamentação para a desconstituição da presunção 
estabelecida pela lei de gratuidade de justiça exige perquirir, in concreto, a atual 
situação financeira do requerente.
6. No caso dos autos, os elementos utilizados pelas instâncias de origem para 
indeferir o pedido de justiça gratuita foram: a remuneração percebida e a contratação 
de advogado particular. Tais elementos não são suficientes para se concluir que os 
recorrentes detêm condições de arcar com as despesas processuais e honorários de 
sucumbência sem prejuízo dos próprios sustentos e os de suas respectivas famílias.
7. Recurso especial provido, para cassar o acórdão de origem por falta de 
fundamentação, a fim de que seja apreciado o pedido de gratuidade de justiça nos 
termos dos artigos 4º e 5º da Lei n. 1.060/50 (REsp 1.196.941/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/3/2011).

Assim, diante da impossibilidade de se aferir, na sede especial, se os agravados têm 
ou não capacidade de arcarem com as custas do processo, deve o Juízo a quo 
conceder prazo, dando-lhes a oportunidade para comprovarem seu estado de 
miserabilidade.

Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, dar provimento ao recurso 
especial (art. 544, § 4º, II, "c", do CPC), a fim de que o Juízo a quo conceda prazo 
aos agravados para que comprovem seu estado de miserabilidade e, somente após, 
decida acerca da concessão do benefício da assistência judiciária gratuita.

No mesmo sentido, confiram-se mais precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. RENDIMENTO INFERIOR A DEZ 
SALÁRIOS MÍNIMOS. CRITÉRIO SUBJETIVO NÃO PREVISTO EM LEI. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Na linha da orientação jurisprudencial desta Corte, a decisão sobre a concessão da 
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assistência judiciária gratuita amparada em critérios distintos daqueles expressamente 
previstos na legislação de regência, tal como ocorreu no caso (remuneração líquida 
inferior a dez salários mínimos), importa em violação aos dispositivos da Lei nº 
1.060/1950, que determinam a avaliação concreta sobre a situação econômica da 
parte interessada com o objetivo de verificar a sua real possibilidade de arcar com as 
despesas do processo, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. 
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 354.197/PR, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2013)
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. RENDA 
DO REQUERENTE. PATAMAR DE DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS. CRITÉRIO 
SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO QUE DISPÕEM OS ARTS. 
4º E 5º DA LEI N. 1.060/50. AFASTAMENTO DA SÚMULA 7/STJ. RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM. 
1. A assistência judiciária gratuita pode ser requerida a qualquer tempo, desde que o 
requerente afirme não possuir condições de arcar com as despesas processuais sem 
que isso implique prejuízo de seu sustento ou de sua família. 
2. A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da justiça gratuita, 
goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário.
 3. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu pela concessão do benefício, com base 
no fundamento de que sua renda mensal é inferior a 10 (dez) salários-mínimos, 
critério esse subjetivo e que não encontra amparo nos artigos 2º, 4º e 5º da Lei nº 
1.060/50, que, dentre outros, regulam o referido benefício.
 4. "Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme disposto no artigo 5º da 
Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais 
condições econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove 
nos autos que não pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de 
sucumbência. Isso porque, a fundamentação para a desconstituição da presunção 
estabelecida pela lei de gratuidade de justiça exige perquirir, in concreto, a atual 
situação financeira do requerente" (REsp 1.196.941/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 23/3/2011). 
5.Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 250.239/SC, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 26/04/2013) 

Não trazendo os agravantes argumentos aptos a elidir a decisão agravada, mantenho-a por 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0207897-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 239.341 / PR

Números Origem:  50049976920124040000  PR-50264241120114047000  TRF4-50161928520114040000

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ANTONIO JONAS ALEIXO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO JONAS ALEIXO E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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